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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS ADOTADAS NO 
ACÓRDÃO A QUO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ART. 49 DA LEI 9.784/1999. PRAZO IMPRÓPRIO. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre omissão no aresto combatido, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.  
2. O Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que instruem 
o caderno processual, concluiu que não houve excesso no prazo 
para análise do requerimento administrativo, ou vício na notificação 
das decisões. Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas 
adotadas pela instância recorrida, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, a fim de asseverar a existência de nulidade no 
referido processo administrativo, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.
3. Além disso, acerca do alegada demora no feito administrativo, 
cumpre dizer que a falta de atendimento ao período previsto no art. 
49 da Lei 9.784/99 não acarreta nulidade, pois se trata de prazo de 
natureza imprópria. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS ADOTADAS NO 
ACÓRDÃO A QUO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. ART. 49 DA LEI 9.784/1999. PRAZO IMPRÓPRIO. 
PRECEDENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre omissão no aresto combatido, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.  
2. O Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que instruem 
o caderno processual, concluiu que não houve excesso no prazo 
para análise do requerimento administrativo, ou vício na notificação 
das decisões. Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas 
adotadas pela instância recorrida, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, a fim de asseverar a existência de nulidade no 
referido processo administrativo, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.
3. Além disso, acerca do alegada demora no feito administrativo, 
cumpre dizer que a falta de atendimento ao período previsto no art. 
49 da Lei 9.784/99 não acarreta nulidade, pois se trata de prazo de 
natureza imprópria. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por João Carlos de Andrade Uzeda Accioly desafiando 

decisão singular, que conheceu em parte do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 

provimento, com base nos seguintes fundamentos: (i) ausência de violação aos arts. 489, 

§ 1º, e 1.022, II, do CPC; (ii) incidência da Súmula 7/STJ no que diz respeito aos 

alegados vícios no processo administrativo; e (iii) jurisprudência no sentido de não 

considerar o desrespeito a prazo de natureza imprópria capaz de gerar nulidade ao 

processo administrativo.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (i) o "v. acórdão 

silenciou a respeito da regra que constituía causa de pedir dos embargos à execução; 

Incidiu em erro material ao supor que havia dívida anterior ao pedido de cessão a 

justificar o desfecho do processo contra o ora Recorrente" (fl. 605); (ii) "o simples cotejo 

da realidade fática constante do v. acordo em confronto com a norma específica 

incidente à hipótese é capaz de atestar a ilegalidade em que incidiu o acórdão recorrido, 

sem que seja necessário alterar a moldura fática do debate. [...] 13 meses de demora são 

suficientes para violação aos comandos legais trazidos em sede de recurso especial, seja 

porque a cessão estaria perfeita caso analisada em trinta dias, seja porque a Lei 

impunha o prazo inobservado na hipótese de maneira objetiva" (fl. 607); e (iii) "o 

Tribunal a quo referendou título executivo formado em procedimento administrativo 

nulo, em que foram ignorados o dever de decidir a tempo e modo, com diversas 

consequências na relação jurídica, não se tratando de simples excesso de prazo" (fl. 

610).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 620).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 

qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, II e III, do CPC. Com 

efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, as 

teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o colegiado a quo se 

manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide; não é 

legítimo confundir a fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, 

mormente quando contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo 

consistente a formar e demonstrar seu convencimento, bem como elucidou as suas razões 

de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.364.146/MG, rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 19/9/2019.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
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mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1.679.312/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/8/2017, DJe de 12/9/2017.)

 
Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já 

se manifestou este Superior Tribunal:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA CONSUMO 
HUMANO. LOCAL ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA REFLEXA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, 
possam prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma 
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do 
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 
nos autos.
2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, seria 
reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria 
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n° 23.430/74, descabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados
(EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS, rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 20/9/2016.)

 
 Em relação às alegadas nulidades no processo administrativo, colhe-se do 

acórdão recorrido, o seguinte (fls. 382/388):
 

Inicialmente, deve ser afastada a alegação nulidade do processo administrativo 
e, consequentemente da CDA, em razão de violação ao princípio da razoável 
duração do processo em razão da demora para na análise do pedido de cessão 
de direitos. Analisando-se os documentos acostados no Evento nº 6, OUT 2, 
notadamente fl.44, verifica-se que a dívida se refere a TAH correspondente ao 
1º ano de vigência da autorização de pesquisa, deferida em 2012, sendo que 
apenas em outubro de 2015 foi protocolado requerimento de cessão.
Além disso, não se mostra exacerbado o decurso de 13 meses para análise de 
requerimento de cessão, a justificar a anulação de processo administrativo, 
notadamente tendo em vista que a cobrança se refere a débito anterior o pedido 
de cessão.

Outrossim, não há que se falar em nulidade por ausência de notificação 
do apelante dos atos decisórios que lhe foram prejudiciais.
[...]
In casu, foi efetuada tentativa de notificação do apelante em seu 
domicílio fiscal, informado por ele, inclusive, em outubro de 2015 ao 
DNPM, consoante Evento nº 1, ANEXO 5, fl. 34 do 
processo administrativo, o mesmo constante no início deste.
[...]
Na ocasião, o contribuinte informou seu endereço na Rua Nascimento e 
Silva, 07 apto. 801 em Ipanema/RJ, e, na forma da Portaria 270/2008 – 
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DNPM comprometeu-se a manter em dia seus dados cadastrais que 
seriam utilizados nas relações da autarquia com os interessados (evento 
1 – anexos 5 e 6).
[...]
O contribuinte foi notificado no endereço fornecido originariamente nos 
autos na Rua Nascimento e Silva, 07 apto.801 no bairro de Ipanema/RJ.
[...]
Nada obstante, quanto a alegação de nulidade do procedimento 
administrativo por cerceamento de defesa e inobservância ao 
contraditório, tenho a acrescentar que instrução do processo foi 
regularmente realizada não havendo nulidade a sanar.
Nessa trilha de se observar que nos anexo 5 e 6 do evento 1, o 
embargante informou seu endereço na Rua Nascimento e Silva, 07 apto. 
801 em Ipanema/RJ, e, na forma da Portaria 270/2008 – DNPM, 
comprometeu-se a manter em dia seus dados cadastrais que seriam 
utilizados nas relações da autarquia com os interessados.
Nesse trilhar foram enviadas as notificações para o endereço fornecido 
pelo contribuinte em seu cadastro, de acordo com as formalidades da 
aludida Portaria 270/2008, razão pela qual não há nulidade a imputar à 
Administração que corretamente enviou as notificações para o endereço 
indicado como domicilio do devedor.”

 Como se vê, todas as notificações foram enviadas via postal ao endereço 
informado pelo apelante, consoante anexos 5 e 6 do Evento nº 1, não havendo, 
portanto, que se falar em nulidade, notadamente por ter sido promovida a 
intimação por edital. Destarte, caberia ao apelante atualizar seus dados juntos 
ao DNPM.

 
Denota-se, pois, que o Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que 

instruem o caderno processual, concluiu que não houve excesso no prazo para análise do 

requerimento administrativo ou vício na notificação das decisões.

Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas adotadas pela Corte 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a 

existência de qualquer nulidade no processo, demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Sobre o tema, veja-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELA ANTT. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. TESES RECURSAIS GENÉRICAS. 
NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXAME DE PROVA. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. Não se conhece do recurso especial, quanto à tese de violação à lei, na 
hipótese em que as razões recursais não expressam, com clareza e 
especificidade, a causa de pedir recursal necessária à compreensão da forma 
como o acórdão recorrido estaria ofendendo a lei federal. Observância da 
Súmula 284 do STF. Precedentes.
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4. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT pode aplicar penalidades 
administrativas, como, p. ex., advertências e multas; e a Resolução ANTT n. 
442/2004, ao não prever fase para as alegações finais, efetivou simplificação 
do processo administrativo.
Precedentes.
5. A via do recurso especial não é adequada à verificação de eventuais 
nulidades no processo administrativo, na hipótese em que o órgão julgador a 
quo, em atenção ao contexto fático-probatório, firma a premissa da 
regularidade de sua tramitação. Observância da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.250.819/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 

Note-se, ainda, acerca do alegada demora no feito administrativo, que a 

falta de atendimento ao período previsto no art. 49 da Lei 9.784/99 não acarreta nulidade, 

pois se trata de prazo de natureza imprópria.

A propósito, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ANTT. MULTA. CDA. EXERCÍCIO DO PODER 
NORMATIVO CONFERIDO ÀS AGÊNCIAS REGULADORAS. VÍCIOS NOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. NÃO COMPROVAÇÃO. NESTA CORTE 
CONHECEU EM PARTE E NESSA PARTE NEGOU PROVIMENTO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE CONHECEU EM PARTE E NEGOU-LHE PROVIMENTO.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos por Útil Transportes 
Interestadual de Luxo S.A. contra execução fiscal ajuizada por Agência 
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a sentença foi mantida.
II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 
em parte e, nessa parte, negou-lhe provimento. Na petição de agravo interno, a 
parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida.
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 
desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. O julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada 
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.]
IV - Em relação à Resolução n. 3.075/2009 da ANTT, como cediço, "Não cabe, 
no âmbito do recurso especial, a apreciação de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não se 
enquadrarem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da 
Constituição Federal. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da 
Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento". (AgInt no 
AREsp n. 2.449.644/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
V - Quanto à alegação de violação do princípio da proporcionalidade, 
razoabilidade, ampla defesa e da legalidade, a modificação do julgado, nos 
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moldes pretendidos, importaria o reexame dos elementos de convicção postos 
no processo, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7 do STJ. A propósito: AgInt no AREsp 1.920.505/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, 
DJe de 30/3/2022; e AgInt no AREsp 1.926.205/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 24/3/2022.
VI - A alteração do julgado, a fim de constatar que os critérios adotados não 
são suficientes para assegurar o respeito ao princípio da proporcionalidade, 
bem como que contraria a Resolução n. 3.075/2009, importaria prévia 
apreciação dos referidos atos normativos, os quais não se enquadram no 
conceito de lei federal de que trata o art. 105 da Constituição da República, e 
reapreciação dos elementos de convicção presentes nos autos, o que encontra 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
VII - Em relação ao alegado descumprimento de prazos (art. 49 da Lei n. 
9.784/99, merece registro que esta Corte já se posicionou no sentido de que o 
art. 49 da Lei n. 9.784/99 é impróprio, considerando a ausência de qualquer 
penalidade prevista na citada lei ante o seu descumprimento
VIII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 
recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem 
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial 
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas 
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 
indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no 
enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia."
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.126.054/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI 
IURIS. ANÁLISE DE PETIÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO 
DE PRAZO.
1. O deferimento de tutela liminar pressupõe o adimplemento conjunto de dois 
requisitos, a saber: a probabilidade de êxito na demanda após cognição 
exauriente e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação a quem, ao fim, 
sagre-se titular do direito. Isto na forma do que dispõe o art. 7º, inc. III, da Lei 
n. 12.016/09.
2. Na espécie, em cognição precária, não se constata a probabilidade de êxito 
na demanda.
3. O cumprimento de prazos para apreciação de recursos administrativos pela 
Administração Pública, segundo os ditames dos artigos 49, 59, §1º, e 69 da Lei 
nº 9784/99, deve ser sopesado com as condições inerentes aos órgãos da 
administração pública, da peculiaridade do processo, bem como a análise, 
dentro da razoabilidade, do tempo decorrido sem qualquer prática do ato.
4. No presente caso, até a data da impetração havia decorrido pouco mais de 
40 dias desde o protocolo da petição junto ao Ministério de Minas e Energia. 
Ademais, o ato atacado não foi o indeferimento do pedido de concessão de 
lavra e, sim, uma recomendação realizada pela Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério de Minas e Energia diante da verificação de supostas 
irregularidades. Após tal nota, verifica-se que o trâmite do feito perante o 
DNPM está absolutamente regular, com as tomadas da providências sugeridas, 
não havendo razão para alegar excessiva demora na apreciação de sua petição 
por parte do Ministro de Minas e Energia, que sequer teve acesso dos autos do 
Processo Administrativo.
5. Portanto, em uma primeira abordagem da pretensão mandamental, e em 
juízo estritamente delibatório, não existe justificativa plausível para a 
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concessão da liminar, não assistindo razão ao impetrante quanto à existência 
de ato ilegal de autoria do Ministro de Estado das Minas e Energia.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 18.555/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 27/2/2013, DJe de 6/3/2013.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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